
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 274.037 - PR (2013/0233038-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GEORGIA PINTO DIAS LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : UILLIAN AURELIO DE PAULA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. NULIDADE ABSOLUTA DO JULGADO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU E DO DEFENSOR POR ELE 
CONSTITUÍDO DA INCLUSÃO DO APELO DEFENSIVO EM PAUTA DE 
JULGAMENTO E DO TEOR DO ACÓRDÃO. DESNECESSIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. No que se refere à suposta nulidade absoluta por cerceamento de defesa, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a 
intimação pessoal do réu acerca do acórdão que confirma a sentença 
condenatória. A exigência constante do art. 392, incisos I e II, do Código de 
Processo Penal, em verdade, refere-se às decisões de 1º grau, não envolvendo 
acórdãos, cuja intimação ocorre com a publicação na imprensa oficial. 
Precedentes.
3. A teor do disposto no art. 392, inciso II, do CPP, "tratando-se de réu solto, 
mostra-se suficiente a intimação do defensor constituído acerca da r. sentença 
condenatória" (RHC 66.254/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 10/06/2016). 
4. Consoante determinam os arts. 370 do Código de Processo Penal e 5º, § 5º, da 
Lei n. 1.060/1950, deve ser pessoal a intimação da Defensoria Pública e do 
defensor dativo de todos os atos do processo, sob pena de nulidade. Na hipótese, 
porém, trata-se de defensor constituído pelo réu, o que torna despicienda a 
intimação pessoal da data da sessão de julgamento do apelo e do acórdão 
proferido no bojo do recurso. Precedentes.
5. No que tange à dosimetria, em sede de habeas corpus, a prova deve ser 
pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. Na espécie, 
o processo não foi instruído com cópia da sentença condenatória, peça 
imprescindível para análise da impetração. 
6. Writ não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por  unanimidade, não 
conhecer do pedido.  Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 
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votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik. 
 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS  
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 274.037 - PR (2013/0233038-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GEORGIA PINTO DIAS LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : UILLIAN AURELIO DE PAULA (PRESO)

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 
UILLIAN AURELIO DE PAULA contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 9 (nove) anos de 
reclusão, em regime fechado, e ao pagamento de 45 (quarenta e cinco) dias-multa, por infração 
ao art. 157, § 2º, I, II e III, do Código Penal. 

Da sentença, foi interposta apelação pelo réu, que restou parcialmente provida, 
tão somente para reduzir a pena para 8 (oito) anos e (seis) meses de reclusão, mais o pagamento 
de 42 (quarenta e dois) dias-multa. Eis a ementa do julgado:

"APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 157, § 2a, INCISOS I, II E III DO 
CÓDIGO PENAL. PRELIMINAR. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. MÉRITO. AUTORIA E MATERIALIDADE 
INCONTESTES. IRRESIGNAÇÃO EM RELAÇÃO AO APENAMENTO. 
PENA BASE FIXADA CORRETAMENTE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL, 
EM FACE ÀS CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS AO RÉU. 
REINCIDÊNCIA DEVIDAMENTE COMPROVADA. CAUSAS 
ESPECIAIS DE AUMENTO. VALORAÇÃO EXACERBADA. REDUÇÃO 
QUE SE IMPÕE. PRESENÇA DE TRÊS QUALIFICADORAS QUE 
AUTORIZA SOMENTE A ELEVAÇÃO DE 5/12 DA PENA. 
APENAMENTO RE-ADEQUADO. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. PEDIDO A SER APRECIADO PELO JUÍZO DA 
EXECUÇÃO. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO."
(e-STJ, fl. 161.)

Daí o presente writ, no qual a impetrante sustenta a ocorrência de nulidade 
absoluta por cerceamento do direito de defesa, pois o réu e o defensor por ele constituído não 
foram intimados da sessão de julgamento da apelação, bem como da manutenção do édito 
condenatório, o que impediu o manejo dos recursos cabíveis. Ainda, assevera ter o acusado 
permanecido solto durante o trâmite processual, tendo sido preso somente após o trânsito em 
julgado da condenação, em que pese a nulidade do acórdão.

Lado outro, no que se refere à dosimetria da pena, afirma que a sanção foi 
majorada pela reincidência do réu, sem a devida juntada de certidão de trânsito em julgado da 
primeira sentença. Outrossim, alega que a reprimenda foi exasperada em 1/2 pela incidência das 
agravantes do crime de roubo, não tendo sido deduzida motivação idônea para o aumento acima 
do mínimo legal de 1/3. Aduz, por derradeiro, que o paciente faz jus ao desconto da sanção 
corporal em regime semiaberto. 

Pugna, assim, pela concessão da ordem, a fim de que seja cassada a certidão de 
trânsito em julgado, com a reabertura dos prazos processuais, bem como seja determinada a 
expedição de alvará de soltura em favor do paciente. Requer, ainda, a redução da pena e a 
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fixação do regime prisional intermediário.
Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 122).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ e pela 

concessão da ordem, de ofício, tão somente para aplicar a majorante do § 2º do art. 157 do 
Código Penal em seu patamar mínimo (e-STJ, fls. 145-151).

É o relatório.

 

Documento: 1546088 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/11/2016 Página  4 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 274.037 - PR (2013/0233038-5)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : GEORGIA PINTO DIAS LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : UILLIAN AURELIO DE PAULA (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. HC SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL. NULIDADE ABSOLUTA DO JULGADO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU E DO DEFENSOR POR ELE 
CONSTITUÍDO DA INCLUSÃO DO APELO DEFENSIVO EM PAUTA DE 
JULGAMENTO E DO TEOR DO ACÓRDÃO. DESNECESSIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO EVIDENCIADO. DOSIMETRIA. 
INSTRUÇÃO DEFICIENTE. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. No caso, não se 
observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício.
2. No que se refere à suposta nulidade absoluta por cerceamento de defesa, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a 
intimação pessoal do réu acerca do acórdão que confirma a sentença 
condenatória. A exigência constante do art. 392, incisos I e II, do Código de 
Processo Penal, em verdade, refere-se às decisões de 1º grau, não envolvendo 
acórdãos, cuja intimação ocorre com a publicação na imprensa oficial. 
Precedentes.
3. A teor do disposto no art. 392, inciso II, do CPP, "tratando-se de réu solto, 
mostra-se suficiente a intimação do defensor constituído acerca da r. sentença 
condenatória" (RHC 66.254/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/05/2016, DJe 10/06/2016). 
4. Consoante determinam os arts. 370 do Código de Processo Penal e 5º, § 5º, da 
Lei n. 1.060/1950, deve ser pessoal a intimação da Defensoria Pública e do 
defensor dativo de todos os atos do processo, sob pena de nulidade. Na hipótese, 
porém, trata-se de defensor constituído pelo réu, o que torna despicienda a 
intimação pessoal da data da sessão de julgamento do apelo e do acórdão 
proferido no bojo do recurso. Precedentes.
5. No que tange à dosimetria, em sede de habeas corpus, a prova deve ser 
pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. Na espécie, 
o processo não foi instruído com cópia da sentença condenatória, peça 
imprescindível para análise da impetração. 
6. Writ não conhecido.

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
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que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.

No que se refere à suposta nulidade absoluta por cerceamento de defesa, a 
jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que não se exige a intimação pessoal do 
réu acerca do acórdão que confirma a sentença condenatória. A exigência constante do art. 392, 
incisos I e II, do Código de Processo Penal, em verdade, refere-se às decisões de 1º grau, não 
envolvendo acórdãos, cuja intimação ocorre com a publicação na imprensa oficial. 

Quanto ao tema, os seguintes precedentes:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. NULIDADE. JULGAMENTO DAS APELAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU. NÃO EXIGÊNCIA. ART.  392 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INTIMAÇÃO PESSOAL DO 
DEFENSOR DATIVO. OCORRÊNCIA. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS NÃO PROVIDO.
1. A intimação  pessoal  do  réu preso é exigida para a ciência da sentença  
condenatória proferida em primeiro grau, não se estendendo também  para  
as decisões de segunda instância, eis que os demais chamamentos 
processuais ocorrem em nome do seu defensor.
Inteligência art. 392 do Código de Processo Penal.
2. O réu  respondeu solto ao processo e houve intimação pessoal do 
defensor dativo da decisão  que  confirmou  a  condenação em sede 
recursal.
3. Recurso improvido."
(RHC 34.590/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 28/04/2016.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DESNECESSIDADE 
DE INTIMAÇÃO PESSOAL DO RÉU DO ACÓRDÃO QUE JULGOU A 
APELAÇÃO. INAPLICABILIDADE DO ART. 392 DO CPP. 
PRECEDENTES. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência firmada nesta Corte, a intimação pessoal 
do acusado, prevista no art. 392, incisos I e II, do Código de Processo 
Penal, é necessária apenas em relação à sentença condenatória. A intimação 
do acórdão prolatado por ocasião do julgamento da apelação aperfeiçoa-se 
com a publicação na imprensa oficial.
2. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 618.012/PR, Rel. Ministro WALTER DE ALMEIDA 
GUILHERME, Desembargador convocado do TJ/SP, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015.)

Ainda, a teor do disposto no art. 392, inciso II, do CPP, "tratando-se de réu   solto, 
mostra-se suficiente a intimação do defensor constituído acerca da r. sentença condenatória" 
(RHC 66.254/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2016, 
DJe 10/06/2016). 

De igual modo, consoante determinam os arts. 370 do Código de Processo Penal 
e 5º, § 5º, da Lei n. 1.060/1950, deve ser pessoal a intimação da Defensoria Pública e do 
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defensor dativo de todos os atos do processo, sob pena de nulidade. Na hipótese, porém, trata-se 
de defensor constituído pelo réu, o que torna despicienda a intimação pessoal da data da sessão 
de julgamento do apelo e do acórdão proferido no bojo do recurso. 

A fim de corroborar tal entendimento, os seguintes julgados:

"A obrigatoriedade da intimação pessoal do defensor público ou dativo 
previsto no § 4º do art. 370 do Código de Processo Penal não se estende ao 
advogado constituído pelo réu, que deve ser comunicado do julgamento de 
eventuais recursos pelo órgão oficial de imprensa (ex vi, art. 370, § 1º, do 
CPP)." 
(HC 216.428/PR, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, 
DJe 19/10/2015.) 

"Não há falar em falta de intimação da defesa para o julgamento do recurso 
de apelação, sendo certo que o defensor constituído não goza da 
prerrogativa da intimação pessoal, peculiar aos defensores públicos ou 
dativos, mas apenas deve ser intimado pela imprensa oficial.
Habeas corpus não conhecido."
(HC 314.032/PB, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/05/2015, DJe 15/05/2015.)

Nesse passo, não se infere cerceamento de defesa a justificar a anulação do 
acórdão proferido no julgamento do apelo defensivo e da certidão de trânsito em julgado da 
sentença condenatória e, por consectário, não há falar em reabertura dos prazos recursais e 
expedição de alvará de soltura. 

No que tange à dosimetria, como cediço, em sede de habeas corpus, a prova 
deve ser pré-constituída e incontroversa, cabendo ao impetrante apresentar documentos 
suficientes à análise de eventual ilegalidade flagrante no ato atacado. 

Na espécie, o processo não foi instruído com cópia da sentença condenatória, 
peça imprescindível para análise da impetração. 

A propósito, confira-se:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. REVOGAÇÃO. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DA DECISÃO QUE DECRETOU A 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA.
I - Impede o conhecimento do recurso em habeas corpus a insuficiência na 
sua instrução, notadamente como na hipótese, onde não foi juntada pelo 
recorrente a cópia da r. decisão que decretou a sua prisão preventiva 
(precedente).
[...]
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta extensão, desprovido."
(RHC 60.757/RJ, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 24/09/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA MANTIDA EM 
PRONÚNCIA. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. PRETENSÃO DE SIMPLES 
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REFORMA. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.
[...]
2. Cabe ao impetrante o escorreito aparelhamento do habeas corpus, bem 
como do recurso ordinário dele originado, indicando, por meio de prova 
pré-constituída, o constrangimento ilegal alegado.
3. É inviável divisar, de forma meridiana, a alegação de constrangimento, 
diante da instrução deficiente dos autos, no qual se deixou de coligir cópia 
da decisão que decretou a prisão preventiva do acusado, documento 
imprescindível à plena compreensão dos fatos aduzidos no presente 
recurso.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no RHC 48.939/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 23/04/2015.)

Ante o exposto, não conheço do writ.
É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2013/0233038-5 HC 274.037 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  141682004  1502001  214232003  2555620051  2980945

EM MESA JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GEORGIA PINTO DIAS LEITE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : UILLIAN AURELIO DE PAULA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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